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Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,705
(+ 0,75%)

21/outubro 5,690

22/outubro 5,697

23/outubro 5,692

24/outubro 5,662

Bolsas
Na sexta-feira

0,13%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        22/10         23/10         24/10 25/10

130.361  129.893
0,61%
Nova York

Euro

R$ 6,159

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

10,97%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44

Ao ano

CDI

10,65%

APOSENTADORIA

Sob alerta, reforma da 
Previdência faz 5 anos

Especialistas indicam necessidade de mudanças até 2030 para evitar colapso no sistema. Segundo eles, pandemia da covid, 
aumento real no mínimo e a própria demografia brasileira fazem com que os ganhos de 2019 sejam praticamente anulados 

A 
reforma da Previdência 
completa cinco anos no 
mês que vem e o consen-
so entre especialistas ouvi-

dos pelo Correio é de que uma no-
va mudança no sistema de aposen-
tadorias será inevitável, antes mes-
mo do que se imaginava. Segundo 
eles, devido aos gastos durante a 
pandemia da covid-19 e ao retor-
no do aumento real do salário mí-
nimo — que voltou a ser corrigido 
acima da inflação desde 2023 pelo 
atual governo, alavancando as des-
pesas com benefícios em geral —, 
os ganhos da última reforma foram 
praticamente anulados e será pre-
ciso buscar soluções para evitar um 
colapso do sistema previdenciário 
nas próximas décadas.

Além disso, a demografia tam-
bém joga contra, pois o ritmo de 
envelhecimento da população bra-
sileira é bem maior do que o de paí-
ses europeus. Não à toa, se novas 
mudanças não forem feitas, co-
mo o aumento da idade mínima 
das aposentadorias rurais e alguma 
diferenciação entre os que contri-
buem e recebem um salário míni-
mo e aqueles que não contribuem 
e recebem o mesmo valor em be-
nefícios, os riscos de insustentabi-
lidade do sistema são crescentes. 
De acordo com os analistas, como 
o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va dificilmente recuará na decisão 
de conceder aumento real no salá-
rio mínimo — uma das promessas 
de campanha em 2022 —, será ine-
vitável para quem vencer as próxi-
mas eleições em 2026 buscar solu-
ções para equilibrar as contas da 
Previdência, pois elas seguem de-
ficitárias e com rombos crescentes 
que afetam diretamente o aumen-
to da dívida pública do país.

Sancionada em 12 de novembro 
de 2019, a Emenda Constitucional 
103, que instituiu a nova reforma 
da Previdência, ampliou de 60 pa-
ra 65 anos a idade mínima de apo-
sentadoria para os homens e, para 
as mulheres, para 62 anos. E como 
a expectativa de vida do brasileiro 
segue aumentando e a taxa de fe-
cundidade diminui, a tendência é 
que a população com idade para 
trabalhar não será suficiente pa-
ra bancar o exército de aposenta-
dos que está se formando nas pró-
ximas décadas. E, nesse processo, 
militares e aposentadorias rurais, 
que ficaram de fora da reforma an-
terior, estarão na mira das futuras 
mudanças, mas elas dependerão 
da vontade política de quem esti-
ver no poder. 

“Uma nova reforma será preci-
so o quanto antes, mas ela não pre-
cisará ser tão agressiva como foi a 
de 2019. Contudo, será necessário 
pensar em aumentar as idades mí-
nimas novamente da população, 
caminhando, gradativamente, pa-
ra 66 ou 67 anos, além de mexer na 
Previdência dos militares, no Be-
nefício de Prestação Continuada 
(BPC) e na desvinculação do salário 
mínimo da Previdência. Isso aju-
daria a manter o deficit previden-
ciário em 3% do PIB ao longo das 
próximas décadas”, afirma Sergio 
Vale, economista-chefe da MB As-
sociados. “Uma nova reforma será 
importante para evitar que o siste-
ma piore ainda mais”, reforça. Con-
tudo, Vale reconhece que não existe 
uma forma de reverter as contas da 
Previdência para superavitárias, as-
sim como as contas públicas, que 

seguem no vermelho, pelo menos 
até 2030. “A dúvida é se, dada a ne-
cessidade de um novo regime fis-
cal, em 2027, se o próximo gover-
no terá força política para fazer tu-
do que se precisa”, reforça o econo-
mista da MB.

Conforme as mais recentes pro-
jeções do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), tradicionalmente 
considerado mais otimista do que 
o mercado, o governo continua-
rá registrando rombos fiscais até 
2029. E, de acordo com as proje-
ções do governo que constam no 
Projeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO) de 2025, as des-
pesas com benefícios previdenciá-
rios seguem crescendo de forma 
mais forte a partir de 2029, atingin-
do 15,80% do produto interno bru-
to (PIB) em 2100. 

De acordo com estimativas do 
especialista em contas públicas 
Gabriel Leal de Barros, economis-
ta-chefe da ARX Investimentos, os 
ganhos obtidos com a última re-
forma, em torno de R$ 800 bilhões 
ao longo de 10 anos, praticamente 
evaporaram na metade desse pe-
ríodo devido ao aumento de gastos 
públicos durante a pandemia da 
covid-19. “O governo anterior gas-
tou na pandemia R$ 600 bilhões e 
no de agora, com a volta da política 
de valorização do salário mínimo, 
o saldo de R$ 200 bilhões foi qua-
se totalmente consumido. Portan-
to, parece razoável dizer que todo 
o ganho da reforma já foi consu-
mido nesses cinco anos”, frisa. Na 
avaliação de Barros é preciso falar 
em uma nova reforma da Previdên-
cia até 2030. 

O economista e especialista em 
Previdência Leonardo Rolim reco-
nhece que a reforma ajudou a adiar 
o colapso do sistema, mas não evi-
tou que o rombo do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) en-
colhesse. “Sem a reforma, o deficit 
da Previdência chegaria em 10% 
do PIB antes de 2050 e, agora, pelas 
projeções do PLDO, esse cenário 
passou para 2100, mas muitas coi-
sas que precisavam estar na refor-
ma foram retiradas, como a capita-
lização, porque, com a demografia, 
o sistema de repartição simples da 
Previdência ficará inviável”, desta-
ca o ex-presidente do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS). Para 
ele, algumas mudanças podem ser 
feitas sem a necessidade de uma 
nova emenda constitucional, como 
uma nova ampliação da idade mí-
nima de acordo com o aumento da 
expectativa de vida dos brasileiros, 
que poderia ser feito por meio de 
um projeto de lei ordinária. 

Ainda na avaliação do especia-
lista da Câmara, o maior problema 
herdado com a reforma da Previ-
dência foi a exclusão dos estados 
e municípios. “A emenda 103 trou-
xe avanços importantes, mas um 
retrocesso terrível que foi permitir 
que servidores de estados e muni-
cípios tenham regras diferentes dos 
servidores federais. Isso criou pri-
vilégios entre os entes federativos, 
porque 68% dos municípios não fi-
zeram a reforma, além de seis esta-
dos e o Distrito Federal”, lamenta.

“Os deputados criaram essa 
diferenciação para não assumi-
rem o desgaste da reforma junto 
ao funcionalismo, mas isso está 
contra o princípio constitucional 
da isonomia e está criando injus-
tiças, além de problemas fiscais 
para as contas de estados e mu-
nicípios”, acrescenta.

 » ROSANA HESSEL

Distorções

O economista Fabio Giambiagi, 
pesquisador associado do Institu-
to Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV Ibre), 
destaca que o debate da reforma 
da Previdência foi muito intenso e 

a proposta atacou uma das princi-
pais distorções, as aposentadorias 
precoces, mas o parâmetro está de-
satualizado e será inevitável uma 
nova revisão das idades mínimas 
devido ao aumento da expectativa 
de vida dos brasileiros. 

“Os parâmetros precisam ser 

mais adequados à realidade de-
mográfica do país, porque, desde 
o primeiro dia da aprovação da re-
forma, todo mundo sabia que ha-
veria questões que precisavam ser 
tratadas pela sociedade mais cedo 
ou mais tarde. E a reforma indicou 
algumas dessas questões por mais 

10 anos, mas o que aconteceu nos 
últimos anos, como a nova regra do 
salário mínimo, piorou a realidade 
das contas da Previdência nova-
mente”, lamenta. 

“O próximo governo vai ter que 
pensar em uma nova reforma da 
Previdência, inevitavelmente. Seria 
desejável que houvesse uma refor-
ma em 2027, mas em 2031, ela se-
rá inevitável”, afirma. Mas para que 
essa nova reforma ocorra será pre-
ciso um novo debate prévio. “Hoje, 
não há ambiente. Não vai ter refor-
ma, mas em 2031 as circunstâncias 
vão atropelar o fiscal.”

O economista Rogério Naga-
mine Costanzi, especialista em 
Previdência e pesquisador do 
FGV Ibre, reconhece que a re-
forma de 2019 foi importante 
para dar mais sustentabilidade 
ao sistema previdenciário, mas 
vários problemas não foram en-
frentados, como o do deficit das 
aposentadorias rurais. Segundo 
ele, esse problema precisará ser 
encarado com o aumento da ida-
de mínima para as aposentado-
rias rurais, algo que ficou de fora 
na última reforma, pois a expec-
tativa de vida no campo é cres-
cente e é maior do que nos cen-
tros urbanos. 

Nagamine lembra que, no ano 
passado, de um deficit do RGPS 
de R$ 306,2 bilhões, cerca de R$ 
177,2 bilhões foram provenien-
tes da previdência rural e R$ 129 
bilhões do setor urbano. “Ou se-
ja, o rural respondeu por cerca de 
58% do deficit total do RGPS. O 
problema do rural é que a arre-
cadação é muito pequena com-
parada com a despesa: gasto de 
cerca de R$ 186 bilhões, mas re-
ceita de apenas R$ 8,6 bilhões. 
A receita cobriu apenas 4,6% da 
despesa”, explica.

Pensionistas

Para o economista e consultor 
legislativo Pedro Fernando Nery, 
professor do Instituto Brasileiro de 
Ensino, Desenvolvimento e Pes-
quisa (IDP), não há necessidade 
de uma reforma grande a curto ou 
médio prazos. “A economia da re-
forma veio como esperado nesses 
últimos cinco anos: não permitiu 
o superavit primário, mas abriu 
espaço para uma boa expansão do 
gasto social, com forte queda da 
extrema pobreza com o novo Bol-
sa Família”, destaca.

Nery também reconhece que 
existe a pressão na questão dos be-
nefícios de um salário mínimo, que 
não chegou a constar em nenhuma 
das propostas de emenda à Consti-
tuição (PEC) da reforma, tanto no 
governo Michel Temer quanto no 
governo Jair Bolsonaro. “Um ajuste 
simples na fórmula de valorização 
do salário mínimo, para correspon-
der melhor ao crescimento do PIB, 
resolve sem o trauma de mexer na 
Constituição para tratar da desvin-
culação”, sugere. 

Na avaliação dele, houve avan-
ço com os militares, com idades 
mínimas mais altas, tempo de ser-
viço de 35 anos e aumento da tri-
butação das pensionistas, “mas fi-
cou faltando ajustar as pensões”. 
“Hoje, servidores e segurados do 
INSS se sujeitam à regra de cálcu-
lo da pensão dos 60%, com adicio-
nais de 10% por dependente. Os 
militares são os únicos que ain-
da têm direito a 100%”, compara 
o consultor legislativo.


